
 

 
 
 
 

GRUPO DE TRABALHO 
ESTUDO DAS ATIVIDADES DE FISCALIZAÇÃO NOS POSTOS FIXOS DA CIDASC 

 
 
TEMA: aspectos jurídicos relacionados à escala de trabalho dos empregados da Cidasc            
lotados nos postos de fiscalização (barreiras sanitárias) 
 
OBJETIVO: reunir informações sobre as escalas de trabalho e o impacto na elaboração             
do quadro de vagas 
 
 

1. RECOMENDAÇÕES À DIRETORIA 

 
Foram identificadas possíveis inconsistências entre as modalidades de escala de          

trabalho implementadas pela Cidasc para a maioria dos empregados “barreiristas”. Dentre           
outros pontos da Consolidação das Leis do Trabalho, não há previsão para certos             
modelos de escala nos Artigos 59 e 59-A; também não há previsão nos Acordos Coletivos               
de Trabalho ou no Contrato de Trabalho. Estes modelos podem gerar mais passivos             
trabalhistas, além daqueles processos apresentados na Justiça do Trabalho até o           
momento. O pagamento de horas extras também pode apresentar inconformidades          
relevantes. 

Recomenda-se que a situação seja regularizada via Acordo Coletivo de Trabalho e            
termo aditivo no Contrato de Trabalho dos empregados envolvidos. O grupo  
também entende que a empresa deve considerar possíveis ajustes salariais ao regularizar            
estas inconsistências, buscando desta maneira não trazer prejuízos à renda dos           
colaboradores. 

Conforme levantamento realizado diretamente com os empregados lotados nos         
postos fixos de fiscalização, ​cerca de 90% dos colaboradores (respondentes do formulário            
de pesquisa) consideram que a escala de trabalho ideal seria de 24/96 (24 horas de               
trabalho e 96 horas de descanso), conforme o gráfico abaixo: 

 



 

 

 

 


